
2531807885849

ISBN 978-85-8425-318-0

TEORIA GERAL DOS TÍTULOS 
DE CRÉDITO ELETRÔNICOS

ALUER BAPTISTA FREIRE JÚNIOR
RODRIGO ALMEIDA MAGALHÃES

“Con� o que o esforço que se tem realizado na releitura da teoria do títulos 

de crédito, visando a sua readequação aos tempos atuais e futuros, seja 

reconhecido nesta obra, a qual oportuniza à comunidade jurídica re� exões 

levadas a efeito com seriedade, competência acadêmica e lucidez, re� etindo aprofundamento e 

problematização do discurso jurídico. 

A obra de Rodrigo Almeida Magalhães e Aluer Baptista Freire Júnior reveste-se de inegáveis

 méritos e qualidades, com alta relevância expositiva e didática, fazendo com que sua leitura 

e estudo sejam de todo recomendáveis.”

Prof. Dr. Jean Carlos Fernandes

ALUER BAPTISTA FREIRE JÚNIOR

Pós-Doutorando em Direito Priva-
do PUC-MG, Doutor e Mestre em 
Direito Privado PUC-Minas. MBA 
em Direito de Empresa. Especialis-
ta  em várias áreas. Coordenador 
Curso de Direito da Fadileste. Pro-
fessor de Graduação e Pós-gra-
duação. Autor de livros e artigos.

RODRIGO ALMEIDA MAGALHÃES

Doutor e mestre em Direito pela PUC/
MG, professor do mestrado e douto-
rado da PUC/MG, professor da PUC/
MG e da UFMG, coordenador da Fa-
culdade Novos Horizontes, advogado.

$

O presente livro busca defender a 
emissão de cambiais eletrônicas com 
as respectivas declarações cambiais de 
endosso e aval, restringindo a análise às 
letras de câmbio e notas promissórias. 
O avanço na existência dos títulos de 
crédito na antiguidade, que se pautava 
na materialização do crédito em uma 
cártula, não se mostra mais su� ciente 
para o comércio na atualidade. Isso 
porque as cambiais se deparam com uma 
nova barreira, a virtual, a qual reclama a 
emissão de documentos não mais mate-
rializados em base física, mas que sejam 
criados por caracteres e circulantes de 
forma não física. Todavia, os documentos 
cambiais têm como um dos princípios 
basilares a cartularidade, inclusive 
sendo positivado no artigo 887 da Norma 
Civilista de 2002 como “documento 
necessário”. Logo, para que os títulos de 
crédito superem mais essa barreira se 
faz necessária uma nova interpretação do 
princípio da cartularidade, um benefício 
não somente para o meio jurídico, como 
também para o comércio, pois como visto 
o comércio eletrônico cresce de maneira 
desmedida, utilizando, no entanto, formas 
de adimplemento que não podem ser 
consideradas meio hábil de manejar um 
procedimento de execução. Para que as 
cambiais em comento sejam emitidas 
em meio virtual, é necessário cercá-las 
de cuidados, uma vez que esse ambiente 
ainda apresenta a descon� ança em gran-
de parte da sociedade. Nesse sentido, 
demonstra-se que as cambiais e demais 
declarações cambiárias podem utilizar 
a assinatura digital, garantindo assim 
emissão e recepção seguras.
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PREFÁCIO

A obra “Teoria geral dos títulos de crédito eletrônicos”, de autoria dos 
professores Rodrigo Almeida Magalhães e Aluer Baptista Freire Júnior, 
é um dos trabalhos realizados dentro do Programa de Doutorado em 
Direito Privado da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais. 

Esta obra, a meu juízo, é importante por três razões, dentre 
outras, que destaco.

Em primeiro lugar, pela escolha do tema, pois, no domínio do 
direito empresarial, a imaterialização e a desmaterialização dos títulos 
de crédito – e, em particular, a questão da releitura da teoria cambiária 
a partir do suporte eletrônico – é, sem dúvida, uma das matérias que 
mais tem interessado nossa doutrina e, simultaneamente, uma das que 
mais debates tem levado à comunidade jurídica. 

A desmaterialização e a imaterialização dos títulos de crédito 
são frutos dos usos e práticas comerciais que progressivamente tem 
alimentado a estrutura e o funcionamento jurídico dos negócios 
realizados por meio de mensagens de dados e mecanismos de iden-
tificação eletrônica. 

Os documentos tradicionais com suporte de papel têm sido 
substituídos ou replicados pelos denominados documentos eletrôni-
cos, em um processo que se tem denominado de desmaterialização. 
Pelo princípio da equivalência funcional ou não discriminação, um 
documento desmaterializado deve ter o mesmo significado e alcance 
jurídico de um documento eletrônico.

Sabe-se que a corporificação dos direitos constitui a coluna ver-
tebral dos títulos de crédito, a tal ponto que existe um apego genético 
entre direito e documento, na concepção vivantina. 

MIOLO_TeoriaGeral_180716_Leticia.indd   19 18/07/16   17:10



20

A prática empresarial, contudo, sugere a desmaterialização e a 
imaterialização como estratégias competitivas e eficientes na redução 
dos custos implicados na utilização dos documentos físicos.

Desmaterialização e imaterialização são fenômenos da praxe 
comercial que exigem uma releitura da teoria clássica dos títulos de 
crédito. Não devem, contudo, as expressões ser tidas como sinônimas. 
A desmaterialização é o processo pelo qual o documento de suporte 
material se transforma em um documento eletrônico, o que se deno-
mina em matéria de títulos de crédito em transmutação de suporte. 

Nas hipóteses em que o título de crédito é corpóreo e foi trans-
mutado o seu suporte para eletrônico, se diz desmaterialização, mas, 
quando o título foi criado eletronicamente, como é o caso da Letra 
Financeira, dentre outros, estamos diante de um documento imate-
rializado. Diz-se, portanto, imaterialização ou desmaterialização total. 

Mas tem uma segunda realidade nesta obra que traz contribuições 
inovadoras a respeito da questão envolvendo a desmaterialização dos 
títulos de crédito. A ausência do suporte cartular leva à conclusão de 
que os títulos de crédito deixariam de existir? 

Em um passado bastante recente que remonta 1996 – talvez não 
tão recente em se tratando de tecnologia e da informática – Paulo 
Salvador Frontini já alertava para os problemas que poderiam advir 
do fenômeno da desmaterialização e da imaterialização dos títulos 
de crédito. Em seu artigo “Títulos de Crédito e Títulos Circulató-
rios: que futuro a informática lhes reserva?”, o autor ponderava as 
tendências e asseverava a necessidade de repensar a teoria dos títulos 
de crédito. Pensava1 o autor que em razão do princípio da cartulari-
dade, os títulos de crédito não deixariam de existir, mas teriam a sua 
utilização reduzida: 

Assim, é evidente que, em prazo que reputamos breve, o 
Direito, especialmente o Direito Comercial, deve repensar 
consideravelmente a doutrina sobre a circulação dos direi-
tos materializados em títulos (ou seja, direitos literalmente 
declarados sobre um documento de papel, as “cártulas”, 
longamente elaborada pela teoria geral dos títulos de cré-
dito. Imaginamos que os títulos de crédito não deixarão 
de existir, mas terão sua utilização reduzida. Declarações 
cambiais da maior importância como, por exemplo, o aceito 

1	 FRONTINI, Paulo Salvador. Títulos de crédito e títulos circulatórios: que futuro 
a informática lhes reserva? Doutrina Civil – RT nº 730, 1996, p. 62
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e o aval, histórica e legalmente apostas sobre o papel em 
que se consubstancia a cártula, deverão ser reformuladas, 
simplesmente porque o título, enquanto documento ma-
terial (“papel”), dotado de natureza de coisa corpórea, está 
deixando de existir em sua forma física.

Entretanto, a utilização dos títulos de crédito não foi reduzida. 
Pelo contrário, o seu número está cada vez maior com a criação dos 
chamados títulos de crédito do mercado financeiro, imobiliário e do 
agronegócio, dentre outros. Embora também se caracterizem como 
valores mobiliários – até porque são criados e circulam através de 
registros escriturais – o arcabouço legislativo referente aos títulos de 
crédito teve um aumento significativo desde então. 

Apenas por mencionar, há, sem dúvida, uma aproximação entre o 
instituto dos títulos de crédito e os valores mobiliários. Dentre outros 
motivos, essa aproximação decorre exatamente da desmaterialização. 
Não obstante, são dois institutos distintos, cada qual com a sua regu-
lamentação própria. Por isso, não se pode concordar com a opinião 
de alguns autores para os quais a desmaterialização principiaria o fim 
dos títulos de crédito: 

Muitos preveem uma evolução para a desmaterialização 
total dos valores mobiliários à medida que a “revolução 
informática” avançar. Para outros, a desmaterialização total 
operada em França é o princípio do fim dos títulos pelo 
que deve dizer-se adeus aos títulos de crédito, figura jurídica 
que, na sua opinião, já não se justifica. Porém, não falta quem 
defenda o contrário, considerando que a informatização 
do mercado financeiro não comporta necessariamente o 
fim da documentação em papel dos valores mobiliários 
como essencial, argumentando com a experiência alemã 
e mesmo suíça.2

Ao contrário, o fim da documentação em papel não implica 
com a extinção dos títulos de crédito e a razão para isso é empírica. 
Vê-se, na legislação pátria, um número cada vez maior de títulos de 
crédito, embora deva-se reconhecer que, todos esses títulos de criação 
recente, são também funcionalizados como valores mobiliários, em 
regulamentação própria da CVM.

2	 FERREIRA, Amadeu José. Valores mobiliários escriturais – Um novo modo 
de representação e circulação dos direitos. Coimbra, Almedina, 1997, p. 74.  
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O terceiro aspecto desta obra repousa no fato de que a capacidade 
metodológica dos autores e a claridade conceitual dos temas abordados 
permitem e facilitam a sua entrada sem dificuldade no pensamento 
jurídico-empresarial.

Confio que o esforço que se tem realizado na releitura da teoria 
do títulos de crédito, visando a sua readequação aos tempos atuais 
e futuros, seja reconhecido nesta obra, a qual oportuniza à comuni-
dade jurídica reflexões levadas a efeito com seriedade, competência 
acadêmica e lucidez, refletindo aprofundamento e problematização 
do discurso jurídico. 

A obra de Rodrigo Almeida Magalhães e Aluer Baptista Freire 
Júnior reveste-se de inegáveis méritos e qualidades, com alta relevância 
expositiva e didática, fazendo com que sua leitura e estudo sejam de 
todo recomendáveis.

Prof. Dr. Jean Carlos Fernandes
Pós-doutor (Universidade de Coimbra), doutor (PUC-MG) e 
mestre em Direito Comercial (UFMG). Professor do Mestra-

do em Direito Empresarial da Faculdade de Direito Milton 
Campos.  Coordenador Didático-Pedagógico do curso de 
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O presente livro busca defender a 
emissão de cambiais eletrônicas com 
as respectivas declarações cambiais de 
endosso e aval, restringindo a análise às 
letras de câmbio e notas promissórias. 
O avanço na existência dos títulos de 
crédito na antiguidade, que se pautava 
na materialização do crédito em uma 
cártula, não se mostra mais su� ciente 
para o comércio na atualidade. Isso 
porque as cambiais se deparam com uma 
nova barreira, a virtual, a qual reclama a 
emissão de documentos não mais mate-
rializados em base física, mas que sejam 
criados por caracteres e circulantes de 
forma não física. Todavia, os documentos 
cambiais têm como um dos princípios 
basilares a cartularidade, inclusive 
sendo positivado no artigo 887 da Norma 
Civilista de 2002 como “documento 
necessário”. Logo, para que os títulos de 
crédito superem mais essa barreira se 
faz necessária uma nova interpretação do 
princípio da cartularidade, um benefício 
não somente para o meio jurídico, como 
também para o comércio, pois como visto 
o comércio eletrônico cresce de maneira 
desmedida, utilizando, no entanto, formas 
de adimplemento que não podem ser 
consideradas meio hábil de manejar um 
procedimento de execução. Para que as 
cambiais em comento sejam emitidas 
em meio virtual, é necessário cercá-las 
de cuidados, uma vez que esse ambiente 
ainda apresenta a descon� ança em gran-
de parte da sociedade. Nesse sentido, 
demonstra-se que as cambiais e demais 
declarações cambiárias podem utilizar 
a assinatura digital, garantindo assim 
emissão e recepção seguras.
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